
LEI MUNICIPAL Nº 6.774, DE 23 DE ABRIL DE 2008.

Consolida  a  legislação  que  cria  o 
Conselho  Municipal  de  Trânsito  de 
Carazinho.

ALEXANDRE  A.  GOELLNER,  PREFEITO  DO  MUNICIPIO  DE 
CARAZINHO, ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL.

FAÇO SABER que o Legislativo aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica criado o Conselho Municipal de Trânsito de Carazinho, órgão 
de  assessoria  técnica,  de  planejamento  e  estudo,  que  apresenta  reivindicações  e 
sugestões em caráter orientador referente ao trânsito municipal,  cabendo sempre a 
decisão final ao chefe do Poder Executivo.

Art. 2º Fica o Conselho vinculado à Secretaria Municipal do Gabinete do 
Prefeito.

Art. 3º São competências do Conselho Municipal de Trânsito – CMT:
I – estudar e orientar todas as alterações necessárias, de acordo com a 

legislação vigente, prescrita no Código Nacional de Trânsito;
II –  colaborar na elaboração do Plano Diretor de Trânsito, Transporte e 

Circulação  para  o  Município  de  Carazinho,  propondo  normas  e  diretrizes  de 
planejamento, implantação e operação do sistema viário, dos sistemas de transporte 
público, individual  e coletivo, da circulação de pessoas e distribuição de bens e de 
pessoas, nos termos da Lei Orgânica do Município;

III – acompanhar a implantação do Plano Diretor de Trânsito, Transporte 
e Circulação;

IV – emitir parecer quando solicitado sobre as políticas de Transportes e 
Circulação no Município;

V – acompanhar a gestão dos serviços de transporte público municipais, 
auxiliando na avaliação de desempenho dos operadores do sistema bem como dos 
respectivos  contratos  de  permissão  e  concessão  para  execução  e  exploração  dos 
serviços, conforme determinações da legislação e regulamentação vigentes;

VI –  acompanhar regularmente a prestação dos serviços de transporte 
público coletivo e individual (táxi), em todas as suas modalidades;

VII – convocar representantes e técnicos da Secretária de Planejamento, 
Secretaria  de  Obras  ou  qualquer  outro  órgão  da  Administração  Municipal,  quando 
julgar  necessário,  para  discutir  questões  relativas  ao  transporte,  à  circulação  e  ao 
planejamento urbano, democratizando as decisões e as informações sobre políticas 
públicas;

VIII –  constituir grupos técnicos ou comissões especiais, temporárias ou 
permanentes, quando julgar necessário para o pleno desempenho de suas funções;



IX – elaborar o regimento interno do Conselho, estabelecendo as normas 
para o seu funcionamento;

X  –  fornecer  parecer  sobre  as  políticas  tarifárias  dos  serviços  de 
transporte públicos municipais e/ou terceirizados;

XI  –  convocar  Conferência  Municipal  de  Trânsito  sempre  que  julgar 
necessário;

XII – emitir e publicar parecer sobre assuntos de sua competência.

Art.  4º  O Conselho Municipal de Trânsito será composto por treze (13) 
membros titulares e igual número de suplentes, assim distribuídos:

a –  Um representante  do  Sindicato  das Empresas  de  Transportes  de 
Cargas de Carazinho e região – SINDICAR:

b – Um representante do Departamento Municipal de Trânsito – DMT;
c – Um representante da Secretaria Municipal de Obras;
d – Um representante da Secretaria Municipal do Planejamento;
e – Um representante da Brigada Militar;
f – Um representante da Delegacia Regional de Policia – CIRETRAN;
g – Um representante da ACIC;
h  –  Um  representante  da  União  das  Associações  Comunitárias  de 

Carazinho;
i – Um representante da Intersindical;
j – Um representante dos Clubes de Serviços;
k –  Um  representante  do  Sindicato  dos  Taxistas  e  Transportadores 

autônomos de passageiros de Carazinho – RS – SINTAXICAR;
l – Um representante do Sindicato dos Servidores Públicos Municipais;
m – Um representante  da entidade sindical  a  que estejam filiadas as 

Concessionárias do transporte Coletivo Urbano de Carazinho.

§ 1º A escolha do Presidente e do Vice-Presidente será feita através do 
voto entre  os Conselheiros Titulares e os 1º  e  2º  Secretários serão de escolha do 
Presidente.

§  2º  O  mandato  da  Diretoria  Executiva  será  de  04  (quatro)  anos, 
compostos de: Presidente, Vice-presidente, 1º Secretário e 2º Secretário.

§ 3º  Os membros do Conselho Municipal de Trânsito,  serão indicados 
pelas áreas nele representados e designados por ato do Prefeito, devendo residir no 
Município e seu mandato será gratuito, sendo sua função considerada de relevante 
interesse público.

§ 4º O Conselho Municipal de Trânsito contará com infra-estrutura para o 
atendimento de seus serviços técnicos, devendo ser previstos recursos orçamentários 
para tal fim.

Art.  5º  O  Conselho  reunir-se-á  mensalmente  de  forma  ordinária  e 
extraordinariamente a qualquer tempo, convocada pelo seu Presidente.
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Art.  6º  As  reuniões  do  Conselho  deverão  ser  instaladas  em primeira 
convocação com a presença de metade mais um de seus membros e, em segunda 
convocação, quinze minutos após a primeira, com qualquer número.

§ 1º As reuniões terão convocação por escrito, com antecedência mínima 
de 48 horas para as reuniões ordinárias e 24 horas para as extraordinárias.

§ 2º  As decisões do Conselho serão tomadas por maioria simples dos 
presentes.

§ 3º As deliberações das reuniões serão registradas em ata.

Art.  7º  O  mandato  dos  Conselheiros  será  de  04  (quatro)  anos,  não 
permitida a recondução.

§ 1º Os conselheiros que faltarem a três reuniões consecutivas ou a cinco 
alternadas,  sem  justificativas,  durante  o  ano  terão  seus  nomes  encaminhados  às 
entidades ou segmentos que representam para serem substituídos pelos respectivos 
suplentes.

§ 2º caso a entidade não mande suplente e não justifique será a entidade 
excluída do conselho.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art.  9º  Revogam-se as disposições em contrário, em especial, a Lei nº 
2.534 de 17 de abril de 1973 e a demais alterações.

Gabinete do Prefeito, 23 de abril de 2008.

                                                                                         ALEXANDRE A. GOELLNER
                                                                                                            Prefeito
Registre-se e Publique-se no painel de
Publicações da Prefeitura:

ISOLDE MARIA DIAS
Secretária da Administração

DPM/IMD
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